


















































































AVENIDA JOSÉVILARONGARIOS, S/N, SÃO JOSEDO JACUIPE–BA
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A  

CONSTRUTORA LIMA EIRELI ME - CNPJ n° 13.198.118/0001-18. 

 

Assunto: Rescisão Unilateral do Contrato de nº 053/2024 

Objeto: Contratação de uma empresa de engenharia para a execução de 
pavimentação de vias públicas na sede, no Município de São José do 
Jacuípe/BA. 

 
Prezado(a) representante legal,  

 

Em atenção a protocolo feito no dia 10 de fevereiro de 2025, no qual intitulou-

se como “Recurso Administrativo com Efeito Suspensivo”, em face da 

publicação ocorrida perante o Diário Oficial do Município, concernente ao 

Termo de Rescisão Unilateral do Contrato nº 053/2024, em suma, sob 

alegação de ausência de justa causa, em de modo confuso afirmou tratar-se 

de “recurso cabível, pois proposto devido a ato da administração pública que, 

após apreciação interna, deliberou pela inabilitação..” afirma que a publicação 

de “18/07/2023 foi bastante desproporcional...” ao final pediu para receber o 

“recurso administrativo”, “suspender, liminarmente, o processo licitatório e 

outros absolutamente impróprios.  

 

Pois bem. Apesar de não ter proferido decisão administrativa, utiliza-se do 

presente expediente para responder-lhe aos questionamentos feitos, ainda que 

de forma bastante confusa e inapropriada.  

 

A questão em si é que administração publica teve que seguir a determinação 

de uma normativa, precisamente da Instrução Normativa de nº 02/2023, que 

determinou que os municípios não deixem saldos em contrato, seguindo 

orientação do tribunal de contadas da união, para que não haja possibilidade 

de reprovação de contas, como determina artigo 42 da Lei Complementar nº 

101/00 de Responsabilidade fiscal (LRF). 
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Dentro desse contexto, restou demonstrado haver motivação para rescindir o 

contrato em referência e demais que estavam válidos no final do ano passado 

e do anterior mandato, se assim não fizesse estaria o atual gestor correndo 

riscos de reprovação de suas contas e demais sanções, inclusive criminal. 

 

Por fim, o saldo referente ao contrato, foi devidamente pago dentro do exercício 

de 2024, não havendo crédito decorrente do contrato em apreço. 

 

Encerra-se o presente, com apresentação da real motivação.  

 

São José do Jacuípe-BA, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

Município de São José do Jacuípe-BA 
Prefeito: Alberlan Peris Moreira da Cunha 
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